
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3068908 - MT (2025/0380853-9)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : N C IMOVEIS LTDA 
ADVOGADOS : SEBASTIÃO GERALDO DE LIMA - MT006256O

PAULA LUANA SAGGIN FACIONI DE LIMA - MT021748O
AGRAVADO : JOELSON GOMES MARTINS 

ADVOGADO :
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DE  MATO  GROSSO  -
DEFENSOR PÚBLICO

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA

DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. ART.

932, III, DO CPC. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. SÚMULA 83/STJ.

SÚMULA  182/STJ APLICADA POR ANALOGIA. AGRAVO INTERNO

NÃO PROVIDO.

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do

agravo  em recurso  especial  por  falta  de  impugnação  específica  ao

fundamento de inadmissibilidade baseado na Súmula 83/STJ.

2. O objetivo recursal é decidir se houve impugnação específica, no

agravo  em  recurso  especial,  ao  óbice  da  Súmula  83/STJ e  se  a

decisão monocrática deve ser reformada.

3. A parte deve demonstrar, de modo concreto, que o entendimento do

tribunal estadual diverge da orientação do Superior Tribunal de Justiça,

indicando precedentes contemporâneos ou supervenientes aos citados

na decisão agravada; alegações genéricas e reprodução de ementas

não  atendem  ao  princípio  da  dialeticidade  nem  afastam  a  Súmula

83/STJ.

4.  Nos  termos  do  art.  932,  III,  do  CPC,  e  por  analogia  à  Súmula

182/STJ, é  inadmissível  o  agravo  cujas  razões  não  enfrentam

especificamente todos os fundamentos da decisão agravada.

5. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
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Sessão Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3068908 - MT (2025/0380853-9)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : N C IMOVEIS LTDA 
ADVOGADOS : SEBASTIÃO GERALDO DE LIMA - MT006256O

PAULA LUANA SAGGIN FACIONI DE LIMA - MT021748O
AGRAVADO : JOELSON GOMES MARTINS 

ADVOGADO :
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DE  MATO  GROSSO  -
DEFENSOR PÚBLICO

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA

DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. ART.

932, III, DO CPC. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. SÚMULA 83/STJ.

SÚMULA  182/STJ APLICADA POR ANALOGIA. AGRAVO INTERNO

NÃO PROVIDO.

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do

agravo  em recurso  especial  por  falta  de  impugnação  específica  ao

fundamento de inadmissibilidade baseado na Súmula 83/STJ.

2. O objetivo recursal é decidir se houve impugnação específica, no

agravo  em  recurso  especial,  ao  óbice  da  Súmula  83/STJ e  se  a

decisão monocrática deve ser reformada.

3. A parte deve demonstrar, de modo concreto, que o entendimento do

tribunal estadual diverge da orientação do Superior Tribunal de Justiça,

indicando precedentes contemporâneos ou supervenientes aos citados

na decisão agravada; alegações genéricas e reprodução de ementas

não  atendem  ao  princípio  da  dialeticidade  nem  afastam  a  Súmula

83/STJ.

4.  Nos  termos  do  art.  932,  III,  do  CPC,  e  por  analogia  à  Súmula

182/STJ, é  inadmissível  o  agravo  cujas  razões  não  enfrentam

especificamente todos os fundamentos da decisão agravada.

5. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO
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Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  N.  C.  IMÓVEIS  LTDA.  (N.  C.

IMÓVEIS)  contra  decisão  de  relatoria  do  Ministro  Presidente  desta  Corte,  que  não

conheceu  do  agravo  em  recurso  especial  anteriormente  manejado  em  virtude  da

ausência  de  impugnação  aos  fundamentos  que  obstaram a  subida  do  apelo  nobre

(incidência da Súmula n. 83 do STJ).

Nas  razões  do  presente  inconformismo,  N.  C.  IMÓVEIS  alegou  ter  se

insurgido contra todos os fundamentos do juízo de admissibilidade do recurso especial,

pugnando pela reforma da decisão agravada.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 663-670).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido

nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

Da análise do presente inconformismo se verifica que, conforme consignado

na decisão atacada, o agravo em recurso especial não se dirigiu especificamente contra

a integralidade dos fundamentos da decisão que negou seguimento ao apelo nobre,

pois  N.  C.  IMÓVEIS,  na ocasião,  não refutou,  de forma arrazoada,  a  incidência da

Súmula n. 83 do STJ, quanto ao entendimento de ser indevida a taxa de ocupação ou

fruição após o desfazimento de promessa de compra e venda de lote não edificado,

uma  vez  que  a  resolução  não  enseja  nenhum  enriquecimento  do  comprador  ou

empobrecimento do vendedor.

E  isso  não fez  porque apenas  sustentou,  nas  razões  de  seu  agravo  em

recurso especial, (1) a contrariedade a dispositivos de lei federal; (2) a desnecessidade

do reexame de provas; (3) que a posse injusta do imóvel pelo promitente comprador

inadimplente  gera  o  dever  de  indenizar,  ainda  que  sem  prova  do  prejuízo,  sendo

suficiente o uso exclusivo do bem; e (4) divergência jurisprudencial com precedentes

desta Corte Superior. 

Assim, não houve a demonstração do adequado confronto dos fundamentos

da decisão agravada em relação ao óbice da Súmula n. 83 do STJ.

Cumpre registrar que, na hipótese em que se pretende impugnar, no agravo

em recurso especial,  a incidência da Súmula n. 83 do STJ, deve a parte agravante

demonstrar que o posicionamento adotado pela Corte local não se encontra alinhado

com  o  entendimento  do  STJ  sobre  o  tema  em  debate,  indicando  precedentes

contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão de inadmissibilidade do

apelo nobre, de modo a demonstrar que a matéria não seria pacífica naquele momento

ou  que  estaria  superada,  o  que  não  ocorreu  na  espécie,  tendo  em  vista  que  os

paradigmas colacionados por N. C. IMÓVEIS são todos anteriores ao acórdão indicado

pelo Tribunal estadual no juízo de admissibilidade do apelo nobre.  
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A esse  fim,  também não  basta  a  simples  menção  de  não  incidência  da

aludida súmula, tampouco a mera transcrição de ementas ou a alegação de que os

precedentes divergentes foram colacionados nas razões do recurso especial.

A propósito, veja-se que:

não  basta,  para  afastar  o  óbice  da  Súmula  nº  83/STJ, a  alegação
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que
outra é a positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a
indicação  de  precedentes  contemporâneos  ou  supervenientes  aos
referidos na decisão agravada.
(AgRg no  AREsp  n.  238.064/RJ, relator  Ministro  RICARDO VILLAS
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, DJe de 18/8/2014)

Logo,  verifica-se  que  o  agravo  em  recurso  especial  não  impugnou

adequadamente  o  óbice  anteriormente  mencionado,  e  nada  trazido  neste  agravo

interno é capaz de contrariar tal entendimento.

Conforme já decidiu o STJ:

[...] à luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, deve a
parte recorrente impugnar todos os fundamentos suficientes para
manter  o  acórdão  recorrido,  de  maneira  a  demonstrar  que  o
julgamento proferido pelo Tribunal de origem merece ser modificado,
ou seja, não basta que faça alegações genéricas em sentido contrário
às afirmações do julgado contra o qual se insurge. 
(AgRg  no  Ag  n.  1.056.913/SP, relatora  Ministra  ELIANA  CALMON,
Segunda Turma, DJe de 26/11/2008 – sem destaque no original)

Por isso, o agravo em recurso especial não se mostrou viável, uma vez que

apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art. 932, III, do CPC,

devendo ser mantida a decisão agravada.

Nesse sentido, seguem os precedentes:

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL
E MATERIAL.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO AGRAVADA. NÃO CONHECIMENTO. ART. 932, III, DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL/2015. SÚMULA  182/STJ.
APLICAÇÃO POR ANALOGIA. NÃO PROVIMENTO.
1. Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil/2015, não
se conhece de agravo cujas razões não impugnam especificamente
todos os fundamentos da decisão agravada. Aplicação, por analogia,
do enunciado n. 182 da Súmula do STJ.
2. Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte recorrente
o ônus de evidenciar,  nas razões do agravo em recurso especial,  o
desacerto da decisão recorrida.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.532.525/SP, relatora  Ministra  MARIA  ISABEL
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 28/9/2020, DJe de 1º/10/2020)

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA  DOS FUNDAMENTOS
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DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO APELO ESPECIAL. ART.
932,  III,  DO  CPC/2015. MAJORAÇÃO  DOS  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. APLICAÇÃO DO § 11 DO ART. 85 DO
CPC/2015. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  Cabe  ao  agravante,  nas  razões  do  agravo,  trazer  argumentos
suficientes para contestar a decisão de inadmissibilidade do recurso
especial proferida pelo Tribunal de origem. A ausência de impugnação
de  todos  os  fundamentos  da  decisão  agravada  enseja  o  não
conhecimento do agravo, nos termos do art. 932, III, do CPC de 2015.
2. Quando o inconformismo excepcional não for admitido pela instância
ordinária, com fundamento no enunciado n. 83 da Súmula do Superior
Tribunal  de Justiça,  a  impugnação,  em tema de agravo em recurso
especial, deve indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes
aos mencionados na decisão combatida, demonstrando-se que outro é
o entendimento jurisprudencial desta Corte.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, quando devida a verba
honorária recursal, mas, por omissão, o Relator deixar de aplicá-la em
decisão monocrática, poderá o colegiado arbitrá-la, inclusive, de ofício.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n.  1.643.970/SP, relator Ministro MARCO
AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em  24/8/2020, DJe de
1º/9/2020)

Assim, porque N. C. IMÓVEIS não demonstrou o equívoco nos fundamentos

da decisão agravada, deve ser mantido o não conhecimento do agravo em recurso

especial, visto que não é admissível a impugnação de seus fundamentos somente no

âmbito do agravo interno, em virtude da preclusão.

Desse  modo,  não  sendo  a  linha  argumentativa  apresentada  capaz  de

evidenciar  a  inadequação  dos  fundamentos  invocados  pela  decisão  agravada,  o

presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado,

devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.

Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra este

acórdão,  se  declarado  manifestamente  inadmissível,  protelatório  ou  improcedente,

poderá acarretar condenação à penalidade fixada no art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.068.908 / MT

Número Registro: 2025/0380853-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00053210520158110003 10180424220218110041 53210520158110003 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : N C IMOVEIS LTDA 
ADVOGADOS : SEBASTIÃO GERALDO DE LIMA - MT006256O

PAULA LUANA SAGGIN FACIONI DE LIMA - MT021748O
AGRAVADO : JOELSON GOMES MARTINS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO -

DEFENSOR PÚBLICO

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO - PERDAS E DANOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : N C IMOVEIS LTDA 
ADVOGADOS : SEBASTIÃO GERALDO DE LIMA - MT006256O

PAULA LUANA SAGGIN FACIONI DE LIMA - MT021748O
AGRAVADO : JOELSON GOMES MARTINS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO -

DEFENSOR PÚBLICO

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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